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Com a aproximação das eleições legislativas surge
a oportunidade de debater os principais desafios
da Cooperação Portuguesa, numa altura em que se  
assiste a uma diminuição da Ajuda Pública ao
Desenvolvimento (APD) e, a nível europeu, a uma
tendência de instrumentalização do setor do
Desenvolvimento, nomeadamente com o objetivo
de externalização das fronteiras da UE para
incremento de controlos migratórios. 
 
A Plataforma Portuguesa das ONGD apresenta um
conjunto de propostas para o setor, para a sua
arquitetura e para o seu financiamento, dirigidas
aos/às candidatos/as às eleições legislativas de
2019. O que se pretende é garantir que nos
próximos 4 anos se concretizam as mudanças
fundamentais para melhorar cada um destes
pontos e garantir que Portugal contribui para um
mundo mais justo, solidário, igualitário e
sustentável.
 



O Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa [1] atualmente em vigor
(desde março de 2014), deverá ser objeto de revisão no próximo ano, dado
que a sua vigência termina em 2020. Neste sentido,  destacamos algumas
recomendações que devem ser tidas em conta durante o processo de revisão
da estratégia da Cooperação Portuguesa:

P O L Í T I C A  E  E S T R A T É G I A  D O
S E T O R

ESTRATÉGIA DA COOPERAÇÃO PORTUGUESA 

A Cooperação Portuguesa deve contribuir para a resolução dos problemas reais das
populações mais desfavorecidas social, política e economicamente. Num mundo
onde as 26 pessoas mais ricas acumulam tanta riqueza quanto a metade mais pobre
do planeta[2], onde apenas 4% da população mundial vive em países cujo espaço
cívico é considerado aberto[3] e onde o estado de degradação da natureza ameaça
a existência das próximas gerações, Portugal deve assumir-se como um país que
contribui para a criação de condições de bem-estar de todos/as os/as que habitam
nos países com os quais coopera. Tal obriga a que a Cooperação Portuguesa tenha
como uma das principais prioridades o combate às causas estruturais das
desigualdades, investindo em setores que promovam o acesso à educação e à saúde
de qualidade, mas igualmente que garantam o respeito pelos direitos humanos e a
qualidade da democracia através do reforço do espaço cívico, e contribuindo para a
realização das metas previstas pela Agenda 2030;
Consideramos fundamental que o próximo enquadramento estratégico do setor do
Desenvolvimento seja definido, implementado, monitorizado e avaliado com base
num processo participativo em que a Sociedade Civil, nomeadamente as ONGD,
seja considerada um parceiro chave com capacidade de intervir nos vários
momentos enunciados;
É essencial que o futuro enquadramento estratégico inclua um Plano de Ação que
identifique as prioridades e metas, os recursos a afetar à sua implementação e o
calendário para o efeito, de forma a que seja possível a monitorização e avaliação
da política de Cooperação Portuguesa;  
A estratégia da Cooperação Portuguesa deverá passar a ter força de lei (e não
apenas de Resolução de Conselho de Ministros) ao ser discutida e aprovada pela
Assembleia da República, reforçando assim a sua legitimidade e o carácter
vinculativo dos compromissos que acarreta e, por conseguinte, potenciando o seu
escrutínio público e responsabilização política pelo seu cumprimento e/ou
incumprimento.
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[1] Disponível em https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/160208B_ConceitoEstrategico_bilingue.pdf
[2] “Public Good or Private Wealth?”. Oxfam, 2019.
[3] “People Power Under Attack: A global analysis of threats to fundamental freedoms”. CIVICUS, 2018

 



Numa altura em que o Mundo assiste a vários conflitos armados com
consequências destruidoras, em que a situação política, social e económica
de vários países obriga as pessoas a procurar uma vida melhor noutros
lugares, e em que as alterações climáticas forçam cada vez mais pessoas a
deixar os locais onde habitam e aumentam o potencial catastrófico de
fenómenos naturais, a ação humanitária adquire uma importância central no
alívio do sofrimento de milhões. Neste ponto, é importante que Portugal:

AÇÃO HUMANITÁRIA E DE EMERGÊNCIA

Centre os seus esforços humanitários no alívio do sofrimento das populações
que se encontram em situação de crise ou emergência e que reja a sua ação
com base nos princípios humanitários: independência, neutralidade,
imparcialidade e universalidade; 
Reforce e consolide os compromissos assumidos em matéria de investimento
em Ação Humanitária e de Emergência, no sentido de dar resposta a situações
de fragilidade. A abertura de uma linha específica de financiamento para
projetos de ONGD em 2018 e a criação de um Fundo de Apoio à Recuperação e
Reconstrução de Moçambique são compromissos que devem ser mantidos;
Faça corresponder ao investimento que tem feito em matéria de Ação
Humanitária o devido enquadramento estratégico do setor. À Estratégia
Operacional de Ação Humanitária e de Emergência deve juntar-se um Plano
Estratégico que defina as principais linhas da estratégia nacional, assim como
planos de ação anuais, de forma a garantir que o esforço que se tem feito está
devida e coerentemente enquadrado;
Reforce o compromisso de ligação entre Ação Humanitária e Desenvolvimento
por via de um investimento em ações que vão além do imperativo de aliviar o
sofrimento dos/as que são afetados/as por conflitos e/ou catástrofes naturais.
Com frequência a situação de fragilidade em que estas populações se
encontram evidencia insuficiências socioeconómicas de fundo que não podem
ser resolvidas apenas através de esforços humanitários. Apelamos, por isso, a
que ao compromisso com a Ação Humanitária seja dado um seguimento no
sentido do reforço da componente de Desenvolvimento, de forma a garantir
uma resposta adequada aos problemas estruturais, que muitas vezes estão na
origem das crises humanitárias.
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Num momento de surgimento de movimentos contrários aos valores dos
Direitos Humanos e de ideias que atentam contra o mais básico sentido de
Humanidade, a Educação assume um papel ainda mais importante. Neste
aspeto, o Estado Português tem considerado a Educação para o
Desenvolvimento e a Cidadania Global (EDCG) como um instrumento central
na sua visão da cooperação, como se verifica com a adoção da Estratégia
Nacional de Educação para o Desenvolvimento (ENED) 2018-2022 e a
inclusão da EDCG como uma das áreas temáticas da referida visão.
Consideramos, por isso, importante que:

EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E A CIDADANIA GLOBAL

O governo português tenha um papel central no reforço da ação e dos
programas de EDCG, como elementos essenciais no processo de
desenvolvimento e como garante de um mundo mais justo, inclusivo,
digno e sustentável; 
Para que um número cada vez maior de organizações possa contribuir,
de forma efetiva, para este compromisso e esforço que é de todos/as,
se criem condições e se garanta previsibilidade assim como uma
alocação dos recursos necessários às várias Organizações da Sociedade
Civil que atuam neste domínio. Os atuais recursos disponíveis limitam o
trabalho que as ONGD pretendem realizar a nível nacional, assim como
a sua relevância a nível europeu, comprometendo a alavancagem de
financiamento complementar para esta área. No entender da
Plataforma Portuguesa das ONGD, a verba disponibilizada para a
próxima Linha de ED não se deve situar abaixo dos 700.000€, o
correspondente ao valor da linha no ano de 2017.
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Atualmente são várias as referências internacionais à importância do
envolvimento do setor privado no Desenvolvimento, como resposta ao
necessário aumento do financiamento existente. A Cooperação Portuguesa
inscreve-se nesta tendência, sendo que a inclusão do setor privado tem sido
uma aposta assumida pelo governo no sentido de promover a captação de
investimento e a internacionalização da economia portuguesa. A Plataforma
Portuguesa das ONGD defende que:

PAPEL DO SETOR PRIVADO NA COOPERAÇÃO PORTUGUESA

É vital separar claramente, no contexto da intervenção do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, os objetivos de promoção e apoio à internacionalização
das empresas portuguesas dos objetivos da Cooperação para o
Desenvolvimento onde o papel do setor privado, como de todos os diversos
atores, deve estar orientado para o fortalecimento das capacidades dos países
e das instituições em áreas estruturantes para o desenvolvimento humano,
para a promoção da Boa Governação, da Democracia e do Estado de Direito e
para a dinamização das economias locais;
A estratégia de promoção do envolvimento do setor privado nas ações da
Cooperação Portuguesa deve ser norteada pela existência de regulamentação e
procedimentos que garantam o respeito e cumprimento dos princípios que
promovem o Desenvolvimento Sustentável e a realização dos Direitos
Humanos. O envolvimento do setor privado deve ser acompanhado por
mecanismos de monitorização e avaliação e pela prestação de informações que
permitam aferir o seu contributo para o Desenvolvimento;
Reconhecendo o contributo que o setor privado pode dar para a concretização
dos ODS, a sua inclusão nos esforços de promoção do Desenvolvimento
Sustentável deve assumir um papel de complementaridade com a ação dos
Estados. O fosso entre os valores alocados para APD e o valor necessário para
a concretização da Agenda 2030 seria minorado caso os Estados cumprissem a
meta de dedicar 0,7% dos seus rendimentos para o setor, pelo que não deve
caber ao setor privado a responsabilidade de suplantar o défice em causa.
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Portugal subscreveu a Agenda 2030, assumindo que até 2030 irá investir
esforços (financeiros, humanos, logísticos) para concretizar os ODS. A
coordenação pública da implementação dos ODS é assegurada pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros em articulação com o Ministério do
Planeamento. Não obstante a existência de um mecanismo de coordenação
pública, verifica-se uma falta de aprofundamento e de articulação no diálogo
do Governo com a Sociedade Civil. Assim, no que diz respeito à Agenda 2030,
consideramos essencial que seja definido um enquadramento estratégico
claro de operacionalização dos ODS que garanta:

AGENDA 2030

A existência de uma estrutura formal de coordenação da
operacionalização dos ODS que promova e facilite uma ligação
eficaz e regular entre estruturas do Governo Central e Local,
Assembleia da República, Plataformas e Redes da Sociedade Civil
organizada, setor privado e Academia; 
A construção de um Plano de Ação Nacional para
operacionalização dos ODS que envolva estas entidades na sua
formulação, implementação, monitorização e avaliação; 
A criação de mecanismos que garantam o acesso público a toda a
informação relevante, de uma forma simples e transparente.
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O   Camões, Instituto da Cooperação e da Língua I.P., agência responsável
pela coordenação da Cooperação Portuguesa, apresenta insuficiências que
limitam a sua capacidade de ação, pelo que, em virtude da sua importância
para o setor, é importante que se reforcem os recursos atribuídos ao Camões,
I.P. Assim, entendemos que:

A R Q U I T E T U R A  I N S T I T U C I O N A L

CAMÕES, INSTITUTO DA COOPERAÇÃO E DA LÍNGUA I.P.

É urgente fortalecer a dimensão da Cooperação Portuguesa no seio do
Camões, I.P., bem como reforçar a estrutura pública da Cooperação,
quer ao nível orçamental, quer a nível de Recursos Humanos,
recuperando competências e capital de conhecimento;
É necessário assegurar que a agência pública da cooperação dispõe de
instrumentos adequados para poder cumprir o papel de entidade
coordenadora da Cooperação Portuguesa, o que passará também por
reforçar a sua ligação com os Ministérios setoriais, de modo a integrar
as várias ações e projetos bilaterais de Cooperação na estratégia global
da Cooperação Portuguesa; 
Embora o Camões, I.P. tenha reforçado a comunicação das prioridades e
dos programas de cooperação, bem como melhorado a transparência
em termos de informação sobre APD e financiamento para o
desenvolvimento (através da criação de um portal próprio para o
efeito), é prioritário que se desenvolva uma clara estratégia de
comunicação das suas políticas, sistemas de cooperação e resultados
alcançados para assegurar a prestação de contas das suas práticas e
programação estratégica aos seus parceiros de forma detalhada, em
particular à Sociedade Civil.
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No sistema político português, a Assembleia da República é o órgão de
soberania mais representativo das diferentes escolhas políticas da população.
Trata-se também de um espaço aberto ao debate e à concertação de posições
que permitam definir orientações políticas legitimadas eleitoralmente. Tendo
em conta a importância da instituição na vida política do país, a Plataforma
Portuguesa das ONGD entende que:
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

É importante reforçar o trabalho do Governo na prestação de
informação e na promoção dos debates relevantes com os/as
representantes dos/as cidadãos/ãs sobre os diversos temas
relacionados com a Cooperação Portuguesa, fornecendo-lhes
atempada e proativamente informação pertinente para o pleno
exercício dos seus poderes de fiscalização e avaliação; 
Deve ser criada uma Subcomissão Parlamentar (no seio da
Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas)
com a função específica de acompanhar a implementação da
política de cooperação e, em especial, dos princípios da
Coerência das Políticas para o Desenvolvimento, de acordo com a
Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2010, nomeadamente
através da criação e dinamização da rede de pontos focais,
incluindo com a participação da Sociedade Civil.
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A APD, como mecanismo ao serviço da erradicação da pobreza, da redução das
desigualdades e da defesa dos Direitos Humanos tem sido, nos últimos anos,
alvo de um processo de modernização. O debate atual centra-se na valorização
de outros fluxos financeiros que contribuam para o Desenvolvimento
Sustentável. Portugal encontra-se longe de cumprir a meta definida
internacionalmente de alocar 0,7% do RNB para APD tendo-se ficado, em 2018,
apenas pelos 0,17% [4]. Neste sentido, consideramos que:

F I N A N C I A M E N T O

AJUDA PÚBLICA AO DESENVOLVIMENTO

É de extrema importância que o Estado português cumpra os seus compromissos
internacionais, nomeadamente em termos da sua contribuição com 0,7% do RNB para
APD, assegurando também que entre 0,15% e 0,20% do RNB é dedicado aos Países
Menos Avançados. Para isso é fundamental que se conduza uma redefinição de metas
financeiras para a APD portuguesa, associada a calendários com a indicação da
progressão prevista, de modo a atingir a meta dos 0,7% do RNB para APD até 2030. 
Portugal deve garantir que a APD é genuinamente utilizada para combater a pobreza,
as desigualdades sociais, promover os Direitos Humanos e o Desenvolvimento
Sustentável. A Cooperação Portuguesa deve, por isso, trabalhar para a concretização
de objetivos que garantam o acesso universal a bens essenciais – água, alimentação,
educação, energia, habitação e saúde – assegurando, ao mesmo tempo, a
sustentabilidade na exploração dos recursos do planeta e garantindo a eliminação de
todas as formas de discriminação e de violência, em particular contra mulheres e
raparigas;
A Ajuda inflacionada deve ser combatida, através da adoção de mecanismos de
transparência e de prestação de contas e da não instrumentalização da APD para
servir objetivos e custos relacionados com programas de segurança, com controlo de
migrações e acolhimento de refugiados em Portugal e de todo o tipo de gastos que se
concentrem fora dos princípios  primordiais da Cooperação para o Desenvolvimento;
Portugal deve valorizar e reforçar os mecanismos de diálogo e de respeito pela
soberania dos Estados com os quais mantém relações de cooperação. Isto significa
que deve reger a sua política de cooperação com base nos Princípios da Eficácia da
Ajuda (Apropriação, Harmonização, Alinhamento, Gestão centrada nos resultados e
Responsabilidade mútua), nomeadamente com países em situação de fragilidade
institucional; 
Apesar do progressivo desligamento da APD (do não condicionamento da ajuda à
aquisição de bens e à contratação de empresas nacionais para a prestação de
serviços), a APD portuguesa ainda se encontra 27% ligada[5],   devendo por isso ser
assegurado o total desligamento da APD, uma vez que esta deve estar, acima de tudo,
ao serviço das populações mais vulneráveis e setores-chave da sociedade dos países
parceiros.
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[4] Segundo os dados preliminares do CAD/OCDE referentes a 2018
[5] Segundo os dados perliminares fornecidos pelo Camões, I.P./GPPE



A Cooperação Delegada representa neste momento uma das áreas de maior
investimento estratégico da Cooperação Portuguesa. Sendo esta uma
estratégia de gestão que permite que a Comissão Europeia delegue fundos a
um Estado-Membro para a execução de programas de cooperação (através de
"acordos de delegação"), o caráter implementador do Camões, I.P. tem sido
reforçado, podendo fragilizar a sua dimensão de coordenação. A Plataforma
Portuguesa das ONGD considera que:
 

COOPERAÇÃO DELEGADA

A opção estratégica de implementação de programas de Cooperação
Delegada carece de uma discussão pública com todos os atores da
Cooperação Portuguesa. No que diz respeito à transparência, não existe
atualmente informação sistematizada no portal do Camões, I.P. sobre a
participação portuguesa na implementação destes programas, sendo
este um dos aspetos em que os processos de prestação de contas
devem ser aprofundados; 
A aposta na Cooperação Delegada, na participação em fundos
fiduciários e noutros programas de Cooperação para o
Desenvolvimento, não deve representar um desinvestimento nos
compromissos de Portugal em matéria de APD pela via de uma
diminuição dos fundos inscritos no Orçamento Geral do Estado. Para
isso, entendemos que se deve realizar um diagnóstico que afira o
impacto da Cooperação Delegada na APD portuguesa. Trata-se de um
processo essencial para compreender o impacto da estratégia de
recurso a fundos europeus na autonomia da Cooperação Portuguesa e
na sua capacidade em definir as prioridades de ação.
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[6] Plataforma Portuguesa das ONGD (2017), A Cooperação Portuguesa no início da era pós-2015, p.52.

A  R E L A Ç Ã O  C O M  A  S O C I E D A D E
C I V I L

A Sociedade Civil, designadamente as ONGD, são parceiros incontornáveis do setor,
reconhecidos como tal quer em termos oficiais, quer pela evidência da sua
preponderância no trabalho realizado no setor. O papel da Sociedade Civil vai além do
processo de implementação das políticas, tendo também um contributo a dar na sua
formulação, monitorização e avaliação. No entanto, apesar de as ONGD acumularem
experiência e competências, quer por via de uma presença no terreno, quer pela análise
crítica e produção de conhecimento, e apesar de serem atores independentes dos
poderes políticos, os processos de consulta e envolvimento das ONGD carecem com
frequência de qualidade e de sistematização. Assim, entendemos que:

O envolvimento da Sociedade Civil deve ser promovido em todas as fases dos processos de
definição, implementação, monitorização e avaliação das políticas, de forma a ir além de consultas
que quando acontecem são frequentemente de forma casuística e normalmente com muito pouco
tempo disponível de reação; 
Deverão ser promovidos esforços no sentido de garantir que as ONGD que trabalham em países
parceiros são auscultadas atempadamente no momento da construção dos programas estratégicos
de cooperação com esses países e que são consultadas na qualidade de especialistas em áreas
temáticas onde acumulam reconhecidamente experiência e conhecimento;
 Deve ser respeitado o mandato do Fórum da Cooperação para o Desenvolvimento, onde se prevê
que o órgão possui uma “natureza consultiva”, que se destina a promover a “concertação das ações
dos agentes públicos e privados da Cooperação para o Desenvolvimento” e onde está prevista a
criação de grupos de trabalho que potenciem a participação da Sociedade Civil. Ao longo dos
últimos anos, o Fórum tem visto a sua capacidade de contribuir efetivamente para a construção de
uma política agregadora dos contributos das estruturas em si representadas ser substituída por
uma matriz meramente informativa. Neste ponto, o trabalho realizado na ENED, de concertação
entre diferentes atores da sociedade portuguesa e com a criação de uma Comissão de
Acompanhamento com representação da Sociedade Civil, deve ser visto como um exemplo a
considerar noutros contextos. O modelo de funcionamento do diálogo entre o Estado e a
Sociedade Civil tem, no caso da ENED, produzido bons resultados e pode, por isso, ser replicado;
É essencial que seja garantido o aumento da alocação de fundos para assegurar que o espaço de
ação da Sociedade Civil aumenta e que a abordagem ao financiamento das ONGD portuguesas é
mais adequada à realidade e dimensão do setor em Portugal. Assim, é premente que seja reforçado
o montante orçamental das linhas de cofinanciamento. As linhas de financiamento às ONGD devem
também ser regulares e respeitar o grau de previsibilidade necessário para a estabilidade das
organizações e dos projetos que conduzem no terreno; 
Os mecanismos de financiamento existentes devem assegurar a autonomia das organizações no
planeamento e implementação de programas e projetos da sua iniciativa. As ONGD não devem ser
transformadas em agentes executores de programas do Estado português, pelo que devem ser
reforçados os fundos canalizados para projetos da livre iniciativa das OSC cujo montante totalizou,
em 2017, apenas 1% dos fundos concedidos pelo Estado [6] .
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P O R T U G A L  E  A  C O O P E R A Ç Ã O
E U R O P E I A

Enquanto maior doador mundial de APD, a UE tem uma responsabilidade especial
na promoção do Desenvolvimento Sustentável. A capacidade da UE de influenciar a
tomada de decisões a nível internacional é significativa – em virtude do seu peso
na economia global. Numa altura em que também se discute qual deve ser o papel
da UE no mundo, a Plataforma Portuguesa das ONGD considera que:

 Portugal deve esforçar-se por assegurar que a Cooperação para o Desenvolvimento comunitária
é centrada na segurança humana das populações mais vulneráveis, e não é utilizada enquanto
mecanismo de externalização das fronteiras terrestres e marítimas e de controlo das migrações
na Europa. A Cooperação para o Desenvolvimento deve estar ao serviço de uma agenda de bem
comum e não das prioridades e interesses securitários dos Estados-Membros da UE; 
As negociações para o Quadro Financeiro Plurianual (QFP) para o período 2021-2027 devem, no
contexto do Heading 6 – Neighbourhood and the World, garantir:

Que enquanto instrumento de ação externa focado na Cooperação para o Desenvolvimento,
as normas orçamentais do Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação
Internacional (IVDCI) asseguram que pelo menos 92% dos seus fundos são canalizados de
acordo com os critérios de elegibilidade como Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD)
definidos pelo CAD/OCDE;
Que a emergência das alterações climáticas exija que a ação externa da UE tenha em conta o
imperativo em impedir que o IVDCI financie investimentos em combustíveis fósseis, ao
mesmo tempo que define uma meta mínima de alocação de 50% dos fundos para o
cumprimento de objetivos ambientais e climáticos;
Que um mínimo de 20% dos fundos é dedicado à promoção do Desenvolvimento Humano e
da Inclusão Social das comunidades dos países com os quais a UE estabelece acordos de
parceria, respeitando assim os pressupostos previstos pelo Consenso Europeu para o
Desenvolvimento;
Que, tendo por base as orientações estratégicas do Plano de Ação da UE sobre o Género, pelo
menos 85% dos projetos financiados assumam como o principal objetivo (ou como uma das
principais prioridades) a promoção da Igualdade de Género;
Que a promoção da Democracia e dos Direitos Humanos é um dos principais objetivos do
IVDCI com um financiamento de pelo menos 2,15% dos fundos disponíveis;
Tendo em conta a importância da vitalidade da Sociedade Civil para a resiliência da
Democracia e para o estabelecimento de um caminho que conduza ao Desenvolvimento
Sustentável, o apoio ao setor corresponda a 2,9% do orçamento do IVDCI.

O governo deve garantir que os investimentos realizados pelo Fundo Europeu para o
Desenvolvimento Sustentável Plus (EFSD+) vão ao encontro dos objetivos da Agenda 2030 e do
Acordo de Paris. Deverão ser definidos critérios de elegibilidade mais rigorosos para a atribuição
dos fundos, como objetivos de sustentabilidade ambiental, igualdade de género, respeito pelos
direitos laborais e pelos direitos humanos, privilegiando-se o investimento em Países Menos
Avançados. Deverá ser criado um mecanismo de denúncia e reparação dirigido à Sociedade Civil
e aos cidadãos e cidadãs afetados/as pelos projetos financiados pelo EFSD+.
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C O N C L U S Ã O  

 
A Plataforma Portuguesa das ONGD considera assim ser
essencial que as próximas eleições legislativas permitam o
reforço do papel de Portugal na construção de um mundo
justo e sustentável, pela consolidação de uma estratégia da
Cooperação Portuguesa que tenha como uma das principais
prioridades o combate às causas estruturais das desigualdades
a nível mundial, que reforce e consolide os compromissos
assumidos em matéria de investimento em Ação Humanitária e
de Emergência e que reforce a ação e os programas de EDCG a
nível nacional.  
O Estado português deverá ainda cumprir os seus
compromissos internacionais, nomeadamente em termos da
sua contribuição com 0,7% do seu RNB para APD, não devendo
a aposta na Cooperação Delegada, na participação em fundos
fiduciários e noutros programas de Cooperação para o
Desenvolvimento, representar um desinvestimento nos
compromissos de Portugal em matéria de APD pela via de uma
diminuição dos fundos inscritos no Orçamento Geral do
Estado.  
No quadro comunitário, Portugal deve esforçar-se por
assegurar que a Cooperação para o Desenvolvimento é
centrada na segurança humana das populações mais
vulneráveis, e não é utilizada enquanto mecanismo de
externalização das fronteiras terrestres e marítimas e de
controlo das migrações na Europa. 
A Plataforma Portuguesa das ONGD destaca ainda como
fundamental que o envolvimento da Sociedade Civil seja
garantido em todas as fases dos processos de definição,
implementação, monitorização e avaliação das políticas
públicas, designadamente no que concerne a elaboração do
próximo enquadramento estratégico português do setor do
Desenvolvimento. É ainda essencial que seja garantido o
aumento da alocação de fundos para assegurar que o espaço
de ação da Sociedade Civil aumenta, e que a abordagem ao
financiamento das ONGD portuguesas é mais adequada à
realidade e dimensão do setor em Portugal.
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A  P L A T A F O R M A  P O R T U G U E S A
D A S  O N G D

A Plataforma Portuguesa das Organizações Não-Governamentais para o
Desenvolvimento (ONGD) é uma associação privada sem fins lucrativos que
representa um grupo de 62 ONGD registadas no Ministério dos Negócios
Estrangeiros.
 
Constituída a 23 de Março de 1985, emerge como resultado da combinação das
idiossincrasias das suas associadas e da necessidade das mesmas de se
posicionarem enquanto interlocutoras privilegiados, tanto do Governo
português, como de instituições de carácter supragovernamental, no que se
refere à construção de políticas de desenvolvimento e cooperação. 
 
Ao representar e apoiar as ONGD portuguesas a nível nacional e internacional,
a Plataforma Portuguesa das ONGD pretende contribuir para a qualificação da
intervenção da sociedade civil nos domínios da Cooperação para o
Desenvolvimento, da Ação Humanitária e de Emergência e da Educação para o
Desenvolvimento e a Cidadania Global. Assim, potencia as capacidades das
ONGD enquanto organizações empenhadas na afirmação da solidariedade
entre os povos e contribui para a criação de um mundo mais justo e equitativo. 
 
A Plataforma Portuguesa das Organizações Não-Governamentais para o
Desenvolvimento é membro da CONCORD (Confederação Europeia de ONG de
Ajuda Humanitária e Desenvolvimento) e do Forus (Federação Internacional de
Plataformas de ONG).


